
RESOLUÇÃO N.o Z 1 de.G q cU -V<-LCUd- de 2003 

CONSIDERANDO que as Resoluções n. o 58/2002 e 59/2002 previram 

a revisão do seu texto no prazo de 6 (seis) meses de sua vigência, 

objetivando incorporar as contribuições decorrentes do processo de 

sua efetiva implementação, RESOL VE: 

Art. 10 - A Gratificação de Produtividade, destinada a remunerar os 

servidores integrantes do Quadro de Pessoal Permanente, do Quadro 

Suplementar e do Quadro de Provimento Temporário do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia será paga, mensalmente, mediante 

aplicação de um sistema semestral de avaliação de desempenho, 

mensurado em pontos que contemple, de forma integrada, o 

desempenho individual do servidor, de sua equipe de trabalho e da 

Instituição. 

§ 10 - Será de 3.000 (três mil) o limite máximo de pontos de 

produtividade atribuíveis mensalmente ao servidor, sendo 1.500 (um 

mil e quinhentos) relativos ao desempenho coletivo e 1.500 pontos 

atribuídos a cada servidor em decorrência de sua contribuição 

individual nos resultados dos trabalhos produzidos. 

§ 2° - A percepção da Gratificação de Produtividade é incompatível 

com a percepção da Gratificação por Condições Es de Trabalho 

- CET ou por Regime de Tempo Integral - R 
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§ 3° - Será assegurado a todos os servidores do Tribunal de Contas do 

Estado a quantidade de pontos obtida em cada avaliação de 

desempenho até que seja feita e homologada uma nova avaliação. 

§ 4° - Será assegurada aos servidores do quadro deste Tribunal, até 

dezembro de 2003, a manutenção da quantidade mínima de pontos 

de produtividade decorrentes da transformação dos valores em 

dinheiro percebidos a título de CET ou RTI, à época da promulgação 

da Lei n.o 7.879, de 29 de junho de 2001, correspondentes aos 

respectivos cargos de provimento permanente. 

§ 5° - Aos servidores nomeados para o exercício de cargos de 

provimento temporário ou para a função técnica de Gerente de 

Auditoria ficam asseguradas as pontuações mínimas atribuídas aos 

demais ocupantes de cargos temporários com símbolos equivalentes e 

de funções técnicas similares. 

Art. 2° - A Gratificação de Produtividade será incorporada aos 

proventos de aposentadoria de acordo com o disposto no art. 132, § 

1°, da Lei 6.677, de 26.09.1994, somando-se indistintamente os 

períodos de percepção da Gratificação de Produtividade, da 

Gratificação por Condições Especiais de Trabalho e da Gratificação por 

Regime de Tempo Integral. 

Parágrafo único - Caso o servidor não tenha alcançado o tempo 

mínimo para o cálculo da média da Gratificação de Produtividade, esta 

será fixada transformando-se em pontos os.valores percebidos 
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anteriormente a título de Gratificação por Condições Especiais de 

Trabalho ou por Regime de Tempo Integral. 

Art. 3 0 - Nos afastamentos previstos no art. 40, no inciso V, do art. 

98, e incisos IV a VI, do art. 120, da Lei n.o 6.677, de 26.09.1994, o 

servidor receberá a Gratificação de Produtividade correspondente à 

média dos pontos computados nos seis meses imediatamente 

anteriores ao seu afastamento. 

Parágrafo único - Exclui-se do período de seis meses a ser 

considerado para apuração da produtividade ° período de férias 

coletivas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

Art. 4 0 - Para o pagamento da Gratificação de Produtividade serão 

consideradas, conjuntamente, a avaliação de desempenho individual, 

relativa ao desempenho profissional de cada servidor, e a avaliação 

coletiva, relacionada ao desempenho de metas previamente 

estabelecidas, e distribuídas em três níveis distintos, da seguinte 

forma: 

1- TCE - Nível 1; 

11 - Unidades situadas no Nível 2: Coordenadorias, Secretaria Geral, 

Diretoria Administrativa e Financeira, Superintendência Técnica; 

111 - Unidades situadas no Nível 3: Gabinete do Presidente, Gabinete 

do Vice-Presidente, Gabinete do Corregedor, Gabinetes dos 

Conselheiros, Assessoria de Comunicação, Auditoria Interna, 
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Assessoria Técnico-Jurídica, Inspetoria de Finanças, CENTRO DE 

ESTUDOS INTERDISCIPUNARES PARA O CONTROLE EXTERNO ­

CEICE, Gerências, inclusive as de Controle Externo. 

Art. 5° - O processo de avaliação de desempenho e gratificação de 

produtividade, terá por base o plano operacional editado 

semestralmente, observando a seguinte ordem cronológica: 

§ 1° - As avaliações de desempenho das unidades de Níveis 2 e 3, 

relativas ao primeiro semestre de cada ano, serão realizadas até o 

décimo dia útil do mês de julho e a apuração dos resultados pela 

Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV se dará até o último dia 

útil do mesmo mês. 

§ 2° - As avaliações de desempenho das unidades de Níveis 2 e 3, 

relativas ao segundo semestre de cada ano, serão realizadas até o 

décimo dia útil do mês de fevereiro e a apuração dos resultados pela 

Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV se dará até o último dia 

útil do mesmo mês. 

§ 3° - O Tribunal Pleno apreciará, até o quinto dia útil do mês de 

março, a avaliação de desempenho referente ao segundo semestre do 

ano anterior, e, até o quinto dia útil do mês de agosto, a avaliação 

relativa ao primeiro semestre do ano corrente. 

Art. 6° - O pagamento da Gratificação de Produtividade será feito com 

base nos critérios estabelecidos nesta Resolução, que contemplam, de 
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forma integrada, a avaliação individual e coletiva, com regras objetivas 


e claras de aplicação, acompanhamento e controle, permitindo uma 


avaliação sistemática e permanente dos desempenhos individual e 


coletivo. 


Art. 7° - Os pontos alcançados por cada servidor, decorrentes da 


avaliação individual e da coletiva, relacionados por equipe de trabalho, 


serão publicados na Intranet, ficando os formulários das avaliações 


individuais disponíveis para consulta na Gerência de Avaliação de 


Desempenho - GEAV, até a próxima avaliação, quando serão anexados 


ao prontuário do servidor. 


Art. 8° - O sistema de avaliação de desempenho coletivo considerará o 


cumprimento do programa de metas consignadas nos planos 


operacionais e será aferido através de indicadores de resultados 


definidos em concomitância com as metas. 


§ 1°- O direito à percepção de 100% (cem por cento) da Gratificação 


de Produtividade relativa ao desempenho coletivo está relacionado 


com o alcance integral do conjunto das metas definidas, para os Níveis 


1, 2 e 3. 


§ 2° - Para mensuração do indicador de resultado definido, serão 


estabelecidas metas que serão acompanhadas permanentemente e 


avaliadas nos prazos estabelecidos nos parágrafos §§ 10 e 20 do art. 


50 desta Resolução. 
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Art. 9° - As metas e os critérios de seu acompanhamento, 


monitoramento e avaliação, serão fixados a cada semestre. 


Parágrafo único - A Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV 


ficará responsável pela orientação e acompanhamento na elaboração 


das metas dos diversos setores, inclusive padronizando os 


instrumentos necessários à sua sistematização e divulgação. 


Art. 10 - As metas serão estabelecidas de forma participativa, 


integrada e alinhada com as Diretrizes Estratégicas aprovadas pela 


Resolução n.O 51/2002, observando-se a seguinte ordem: 


I - Chefia e grupo de servidores de cada unidade do Nível 3 propõem 


metas. 


II - Chefias das unidades do Nível 2, juntamente com as chefias das 


unidades do Nível 3, consolidarão metas. 


III - O Conselheiro Presidente e os Conselheiros Supervisores, 


juntamente com as respectivas chefias das unidades do Nível 2, 


validarão as metas. 


IV - Tribunal Pleno apreciará e aprovará as metas oriundas das 


unidades, compatibilizando-as com as estabelecidas pela norma 


Constitucional. 


§ 10 - As unidades do Nível 3 que não tenham unidade subordinadora 


ou Conselheiro Supervisor, definirão suas metas com o Conselheiro 


Presidente. 
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§ 20 - A Auditoria Interna definirá suas metas com o Conselheiro 

Corregedor, que as submeterá à apreciação do Presidente. 

Art. 11 - As metas institucionais, norteadas peJa norma constitucional, 


serão definidas pelo Plenário do TCE, devendo as unidades observar os 


seguintes prazos: 


I - Para o primeiro semestre: 


a) até o dia 10 de novembro, para a definição de metas das 


Unidades do Nível 3; 


b) até o dia 20 de novembro, para a consolidação das metas das 


Unidades do Nível 2; 


c) até o dia 30 de novembro, para a validação de metas com o 


Conselheiro Supervisor ou o Conselheiro Presidente; 


d) até o dia 10 de dezembro, para a apreciação das metas do 


Tribunal de Contas. 


11 - Para o segundo semestre: 

a) até o dia 10 de maio, para a definição de metas das Unidades do 

Nível 3; 

b) até o dia 20 de maio, para a consolidação das metas das 

Unidades do Nível 2; 

c) até o dia 30 de maio, para a validação das metas com o 

Conselheiro Supervisor ou o Conselheiro Presidente; 

d) até o dia 10 de junho, para a apreciação das metas do Tribunal de 

Contas. 
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Parágrafo único - Uma vez definidas e aprovadas pelo Tribunal 

Pleno, todas as metas deverão estar consignadas no instrumento 

oficial de planejamento adotado pela Instituição, sendo amplamente 

divulgadas, inclusive na Intranet, cabendo às chefias das unidades, em 

conjunto com a Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV, 

orientar os servidores quanto à avaliação a que serão submetidos. 

Art. 12 - A quantidade de pontos relativos ao desempenho coletivo 

será de no máximo de 1.500 (um mil e quinhentos) pontos, sendo 100 

(cem) atribuídos ao Nível 1 pela média aritmética do desempenho 

coletivo das unidades do Nível 2, 400 (quatrocentos) atribuídos para o 

cumprimento das metas das unidades situadas no Nível 2, calculadas 

pela média aritmética do desempenho coletivo das unidades de Nível 

3, a ela subordinadas, e 1.000 (um mil) pontos atribuídos para o 

cumprimento das metas por unidade do Nível 3, na forma do Anexo I 

desta Resolução. 

Parágrafo único - Os servidores lotados nas unidades do Nível 3 que 

não sejam subordinadas a unidades de Nível 2, farão jus à média 

aritmética dos pontos atribuídos para o cumprimento das metas de 

todas as unidades do Nível 2, para efeito da atribuição do cálculo do 

desempenho correspondente à parcela dos 400 (quatrocentos) pontos. 

Art. 13 - Concluído o período de avaliação será realizada pela 

Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV, a apuração dos 

resultados de cada unidade do Tribunal de Contas que computará as 
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realizações institucionais e de cada uma das respectivas unidades para 

comparação com as metas programadas, procedendo-se a publicação 

e divulgação, inclusive na Intranet, a fim de determinar a quantidade 

de pontos de produtividade atribuídos a cada equipe de servidores, de 

acordo com a porcentagem de concretização de cada meta. 

§ 10 - A Administração procederá a validação da concretização de 

cada meta e seu respectivo percentual no prazo de 15 dias após a 

publicação e divulgação do resultado. 

20§ - Havendo divergência entre o percentual divulgado e o 

percentual validado pela Administração, poderá a Unidade respectiva 

interpor Recurso Administrativo para o Plenário, no prazo de 5 dias 

após a notificação oficial, e, até que seja definitivamente julgado, será 

considerado válido, para todos os fins, o percentual inicialmente 

publicado e seus respectivos efeitos. 

Art. 14 - Na hipótese do servidor mudar de unidade de lotação 

durante a apuração da meta, o cálculo da Gratificação de 

Produtividade do Desempenho Coletivo deverá ser proporcional ao 

tempo de permanência em cada unidade. 

Parágrafo único - Nos casos de admissão e/ou retorno por 

afastamento temporário das atividades do Tribunal, no decorrer do 

período de apuração perceberá o servidor, no semestre referido, a 

título de Gratificação da Produtividade decorrente da avaliação 

coletiva, 50% do cumprimento da meta do nível 1, acrescidas de 500/0 
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das médias aritméticas das unidades de nível 2 e nível 3, relativa ao 

período anterior. 

CAPÍTULO II 


DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL 


Art. 15 - O sistema de avaliação de desempenho individual 


considerará o resultado dos trabalhos produzidos, relacionados ao 


alcance das metas estabelecidas na forma do Capítulo I deste Título. 


Art. 16 - A avaliação do desempenho individual de cada servidor será 


feita através do preenchimento do "Formulário de Desempenho 


Individual", Anexo II desta Resolução, considerando os seguintes 


fatores: 


I - Capacidade para Trabalhar em Equipe; 


II - Comprometimento com os Resultados; 


111 - Comprometimento com o Aprendizado; 


IV - Qualidade de Trabalho; 


V - Iniciativa. 


Art. 17 - Estes fatores serão avaliados pelo próprio servidor e por uma 


Comissão composta pelos chefes imediato e mediato do avaliado e por 


um integrante da sua unidade de lotação, escolhido pelo grupo. 


§ 10 - No período de apuração das metas, as unidades indicarão os 


integrantes das respectivas comissões de avaliação indi~idual e
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encaminharão à Presidência que, antes do início do processo de 

avaliação descrito no caput, lavrará os respectivos atos. 

§ 20 - O servidor e a Comissão preencherão, separadamente, um 

Formulário de Avaliação de Desempenho Individual pontuando cada 

um dos fatores referidos no art. 16. 

§ 3°- O preenchimento do Formulário de Avaliação de Desempenho 

Individual será feito considerando as metas estabelecidas para a 

avaliação coletiva da unidade onde estiver lotado o servidor. 

§ 4° - Após preenchidos os formulários, avaliado e avaliadores 

discutirão os resultados, com o objetivo de obter um consenso sobre 

os pontos obtidos para cada um dos fatores. 

§ 5°- Na hipótese de permanecer alguma questão sem consenso após 

a discussão, o avaliado poderá recorrer aos componentes da unidade 

onde estiver lotado, que emitirão uma decisão sobre o impasse, com a 

maioria de votos unitários de todos os servidores lotados na unidade, 

incluindo o respectivo chefe. 

§ 6° - Quando o avaliado for ocupante de cargo de provimento 

temporário ou função de técnica de Gerente de Auditoria a Comissão 

que deverá realizar a sua avaliação individual será composta por 3 

servidores da unidade a que pertencer, sendo um deles o chefe 

imediato, para os casos em que haja unidade subordinadora. 

§ 7° - Os servidores lotados nas unidades de Nível 2, à exceção do 

titular, terão suas avaliações individuais realizadas por uma comissão 

formada pelo chefe imediato e por dois dirigentes de unidades 

diretamente subordinadas. 

11 



§ 80 - Na avaliação do servidor indicado pelo grupo para integrar a 

Comissão, será escolhido um outro membro, que o substituirá nesta 

atividade. 

§ 9° - No final da avaliação, a Comissão e o avaliado deverão, 

conjuntamente, estabelecer os pontos favoráveis, os que precisarem 

ser aperfeiçoados, bem como as ações do período anterior não 

concretizadas com as respectivas justificativas, devendo ser formulado 

o Plano de Ação para o semestre subsequente e encaminhado à 

Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV, junto com os 

formulários de avaliação. 

§ 10 - A operacionalização dos procedimentos de avaliação será 

orientada pela Gerência de Avaliação de Desempenho- GEAV, 

obedecendo ao fluxo transcrito no ANEXO IH. 

§ 11 - O conjunto de avaliações individuais de uma unidade será 

analisado pela Gerência de Avaliação de Desempenho - GEAV, que 

ficará responsável pela consolidação das ações individuais de 

aprimoramento. 

§ 12 - Após o término de cada período de avaliação, a Gerência de 

Avaliação de Desempenho fará uma análise crítica dos resultados 

apurados, identificando desvios e adotando medidas que venham 

aprimorar o processo. 

Art. 18 - Na hipótese do servidor mudar de unidade de lotação 

durante o período da avaliação individual, o cálculo da Gratificação de 

Produtividade do Desempenho Individual será feito pelas u idades 
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onde esteve lotado, e os resultados finais serão obtidos através de 

média aritmética ponderada segundo o tempo de lotação em cada uma 

das unidades. 

§ 10 - O servidor que for admitido no decorrer do semestre, poderá 

perceber 30% (trinta por cento) dos pontos relativos à parcela da 

gratificação de produtividade individual. 

§ 2° - O servidor afastado temporariamente das atividades do Tribunal 

de Contas, por qualquer motivo, fará jus à Gratificação de 

Produtividade imediatamente após o retorno ao trabalho no Tribunal, 

em valor correspondente ao atribuído pela última avaliação realizada 

antes do seu afastamento ou em valor equivalente a 50% dos pontos 

relativos à parcela de gratificação individual, para o caso de não ter 

sido avaliado nos termos desta Resolução. 

§ 30 - A gratificação de produtividade relativa aos meses de fevereiro 

e julho de cada ano, quando ocorrerão as avaliações, será paga em 

valor equivalente a do semestre imediatamente anterior, sendo a 

diferença entre o valor percebido e o valor decorrente da avaliação 

adicionada ou subtraída no mês subsequente. 

Art. 19 - Aplica-se o disposto nesta Resolução aos servidores do 

CEDASC. 

Art. 20 - Durante a vigência desta Resolução fica a Presidência 

autorizada a adotar as medidas cabíveis para revisão, bem assim nos 

casos omissos e merecedores de ajustes, ad referendum do Tribunal 

Pleno. 
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DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Art. 21 - Para o segundo semestre de 2003, o prazo para elaboração 

das metas será até 10 de junho para as unidades de Nível 3, 

consolidadas pelas respectivas chefias e aprovadas pelo Presidente ou 

pelo Conselheiro Supervisor, e até 20 de junho para apreciação pelo 

Tribunal Pleno. 

Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas a Resolução n.O 58/2002, Resolução n.O 59/2002 e demais 

disposições em contrário. 

Tribunal de Contas, em Zq de 4vLCU<.9-- de 2003. 

CONFERIDA A DECISÃO 
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ANEXO I 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS DE DESEMPENHO COLETIVO 

Unidade Pontos 

TCE - Nívell 100 

Unidades situadas no Nível 2: 
Coordenadorias, Secretaria Geral, Diretoria Administrativa e 
Financeira, Superintendência Técnica. 

400 

Unidades situadas no Nível 3: 
Gabinete do Presidente, Gabinete do Vice-Presidente, Gabinete do 
Corregedor, Gabinetes de Conselheiros, Assessoria de Comunicação, 
Auditoria Interna, Assessoria Técnico-Jurídica, Inspetoria de 
Finanças, CEICE, Gerências, inclusive as de Controle Externo. 
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T~TCE 

GABINETE CONSELHEIRO URSIC1NO QUEIROZ 

ANEXO /I (TEXTO INTEIRAMENTE MODIFICADO) 

AVALIAÇÃO INDIVIDUAL DE DESEMPENHO 


Aplicação: todos os servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 


J JNome do A valíarln· CarllIn L" • 

GRADUAÇÃO DOS PONTOS 
FATORES 

300 Pontos200 PontosOPontos 100 Pontos 

O servidor trabalha1. Capacidade para trabalhar em O servidor trabalha de forma O servidor não trabalha de O servidor trabalha 
espontaneamente de forma equipe cooperativa, quandoforma cooperativa esporadicamente de forma 
cooperativa e solicitado pela chefia, ecooperativa, mesmoe aceitalimplementaquando solicitado pela aceitalimplementa

sugestões de melhoria dosCaracterfstica profissional para não aceitalimplementa chefia, e nem sempre sugestões de melhoria dos 
trabalhar espontaneamente de seus trabalhos. sugestões de melhoria dos aceitalimplementa seus trabalhos. 
forma cooperativa. seus trabalhos sugestões de melhoria dos 

seus trabalhos. 

O servidor alcança as metas 
resultados 
2. Comprometimento com O servidor alcança as metasO servidor não alcança suas O servidor alcança 

estabelecidas, sem a 
cobranças da chefia 
metas, apesar das parcialmente as metas estabelecidas, porém 

necessidade de cobranças 
imediata. 

necessita de cobranças porestabelecidas, mediante 
por parte da chefia imediata. 

Compromisso profissional do 
parte da chefia imediata. cobranças da chefia 

imediata. 
servidor com o trabalho, com a 
consecução das metas 
estabelecidas. 

3. Comprometimento com o O servidor demonstra O 'd dtO servidor demonstra 
A d· d . t . . sefYI or emons ra . t d . . pren Iza o O 'd ã d t In eresse em adqumr . t d .. In eresse em a qumr 

. sefYI or n o ~~ons ra conhecimentos para o seu m eres~e em a qumr conhecimentos para o seu 
tnteres~e em adqumr novos rn . t conheCimentos para o seu aperfeiçoamento 
conheCimentos para o seu ape etçoamen o aperfeiçoamento

Interesse em adquirir novos aperfe ' t profissional, sem aplicar fi' I I' profissional, aplica e 
conhecimentos, agregando valores rofis 'f08~en o os conhecimentos pro ~ssl?na e a~,ca" dos dissemina os 
às atividades da sua área de p slona . adquiridos na sua área de con ec,:ent~s t a ~Utrl os conhecimentos adquiridos, 
atuação. _ . _ ----' _ atuação. na sua raa e a ~aç o. na sua área de atuação. 



T~TCE 

GABINETE CONSELHEIRO URSICINO QUEIROZ 

GRADUAÇAo DOS PONTOS 
FATORES 

100 Pontos 200 PontosoPontos 300 Pontos 

Os trabalhos realizados pelo 
4. Qualidade no Trabalho Os trabalhos realizados Iservidor esporadicamenteOs trabalhos realizados pelo 

Os trabalhos realizados pelo pelo servidor n/joapresentam falhas, que não servidor apresentam falhas, 

Qualidade demonstrada 
trabalhos realizados. 

nos 
servidor sempre apresentam 
falhas, tendo que ser refeitos. 

requerendo 
constante. 

correção comprometem 
do trabalho. 

o conteúdo apresentam 
merecedoras 
destaque 

falhas 
de 

I 

5. Iniciativa 

Nunca toma iniciativa, nem Eventualmente toma FreqOentemente toma Sempre toma iniciativa e 

Capacidade de tomar iniciativa, 
apresentar propostas e assumir, de 
forma independente, desafios e 

apresenta 
solucionar 
rotineiras. 

alternativas 
situações 

para 
não 

iniciativa e apresenta 
alternativas para solucionar 
situações nt30 rotineiras 

iniciativa e apresenta 
alternativas para solucionar 
situações não rotineiras. 

apresenta alternativas 
para solucionar situações 
n/30 rotineiras. 

~~onsabiJjdades no trabalho. -­ . _ . 

Observação: o servidor será avaliado nas escalas intermediárias de 50, 150 e 250 pontos quando ainda não apresenta os requisitos plenos para atingir a 
pontuação imediatamente superior, porém já está em processo de evolução do nível imediatamente inferior. 

Obs. Os anexos I e 111 não sofreram alteração pelo Relator, por isso ficam integralmente mantidos. 



ANEXO 111 

FLUXO DA A V ALIAÇÃO INDIVIDUAL 

INICIO 

" 

A) ESCOLHA DA COMISsAo. 
B) MARCAÇAo DA DATA DA 

ENTREVISTA . 
C) ENTREGA DO FORMULÁRIO 

DE AVALIAÇÃO AO 
SERVIDOR A SER 
AVALIADO 

" AVALIADO PREENCHE 
FORMULÁRIO (AUTO­

AVALIAÇÃO) 

COMISSÃO PREENCHE 
FORMULÁRIO (AVALIAÇÃO) 

.. COMISSÃO REALIZA 
ENTREVISTA COM O 

AVALIADO 
(AVALIAÇÃO CONSENSADA) 

LEVANTAM PONTOS FORTES 

E PONTOS A MELHORAR 


ELABORAM PLANOS DE AÇÃO 

DE DESENVOLVIMENTO PARA 


CADA CAPACIDADE 


A) 	 COLEGAS DO AVALIADO DECIDEM SOBRE 
QUESTOES NÃO CONSENSADAS 

B) CEICE E AVALIADO PRIORIZAM AS AÇOES E 
CALCULAM PONTOS E GP 

FIM + CEICE FAZ. FOLLOW 

UPMENSAL 



